
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2739795 - RJ (2024/0337415-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRENDON ALEXANDER LUZ DA SILVA
ADVOGADO : PETERSON VIEIRA GURGEL JUNIOR - RJ235516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 182 STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.DO 

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a defesa não
impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a
Súmula n. 182 do STJ.
2. No presente regimental, a defesa alega que o óbice da Súmula n. 83 do STJ foi
devidamente rebatido nas razões do agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
5. Com efeito, constata-se que a parte tão somente impugnou, nas razões do agravo
em recurso especial, a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Quanto ao óbice da
Súmula n. 83 do STJ, cingiu-se a alegar a sua não incidência em recurso especial
interposto com base no inciso III, alínea "a", do permissivo constitucional.
6. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, o óbice da Súmula n. 83 do STJ
aplica-se tanto aos recursos interpostos com fundamento em dissídio jurisprudencial,
quanto aos amparados em violação de dispositivo de lei federal.
7. Assim, a parte não demonstrou efetivamente que os precedentes indicados pelo
Tribunal não se aplicavam ao caso dos autos, tampouco comprovou que o a quo 
entendimento desta Corte Superior seria diverso do apresentado pela decisão de
inadmissibilidade do apelo nobre, consoante exigido para refutar o óbice da Súmula n.
83 do STJ.
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8. A ausência de impugnação adequada de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme a
Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação
adequada da Súmula n. 83 desta Corte impede o conhecimento do agravo, conforme a
Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.680.330/SC, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; 30/10/2024 AgRg no REsp n.

;2.126.748/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024
AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 

.11/4/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : PETERSON VIEIRA GURGEL JUNIOR - RJ235516
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA N. 182 STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.DO 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a defesa não
impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se a
Súmula n. 182 do STJ.

2. No presente regimental, a defesa alega que o óbice da Súmula n. 83 do STJ foi
devidamente rebatido nas razões do agravo em recurso especial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou adequadamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir

4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do STJ.

5. Com efeito, constata-se que a parte tão somente impugnou, nas razões do agravo
em recurso especial, a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Quanto ao óbice da
Súmula n. 83 do STJ, cingiu-se a alegar a sua não incidência em recurso especial
interposto com base no inciso III, alínea "a", do permissivo constitucional.
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6. Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, o óbice da Súmula n. 83 do STJ
aplica-se tanto aos recursos interpostos com fundamento em dissídio jurisprudencial,
quanto aos amparados em violação de dispositivo de lei federal.

7. Assim, a parte não demonstrou efetivamente que os precedentes indicados pelo
Tribunal não se aplicavam ao caso dos autos, tampouco comprovou que o a quo 
entendimento desta Corte Superior seria diverso do apresentado pela decisão de
inadmissibilidade do apelo nobre, consoante exigido para refutar o óbice da Súmula n.
83 do STJ.

8. A ausência de impugnação adequada de todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, conforme a
Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso
especial deve ser específica, concreta e integral. 2. A ausência de impugnação
adequada da Súmula n. 83 desta Corte impede o conhecimento do agravo, conforme a
Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I.

STJ, Jurisprudência relevante citada: AgRg no AREsp n. 2.680.330/SC, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; 30/10/2024 AgRg no REsp n.

;2.126.748/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024
AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 

.11/4/2023

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por BRENDON ALEXANDER LUZ DA
SILVA contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, às fls. 195
/196, que, com base nos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, não conheceu do agravo em recurso
especial, visto que não foram impugnados especificamente todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade proferida pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO – TJRJ, incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

No presente regimental (fls. 201/203), a defesa aponta que, "[n]o caso do
recorrente, houve sim impugnação específica acerca da Súmula nº 83 do STJ, o que
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não se afirma meramente para contrariar a decisão, mas após minuciosa análise do
recurso outrora interposto" (fl. 202).

Requer o conhecimento e provimento do presente regimental, a fim de receber
e processar o recurso especial. 

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do
agravo regimental (fls. 219/222).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento, devendo ser mantido o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

A Presidência desta Corte não conheceu do agravo em recurso especial, sob o
fundamento de que a defesa deixou de impugnar de forma específica um dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade da origem, consistente no óbice da
Súmula n. 83 do STJ, incidindo, assim, a Súmula n. 182 do STJ.

Com efeito, constata-se que a parte tão somente impugnou, nas razões do
agravo em recurso especial, a aplicação do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Quanto ao
óbice da Súmula n. 83 do STJ, cingiu-se a alegar a sua não incidência em recurso
especial interposto com base no inciso III, alínea "a", do permissivo constitucional.

Confira-se, neste ponto, trecho da decisão que inadmitiu o apelo nobre na
origem:

 
"Ademais, a leitura do acórdão impugnado revela

que o entendimento adotado se encontra em perfeita
harmonia com a orientação pacificada das instâncias
superiores, não ensejando acesso às vias excepcionais, o
que atrai a aplicação da Súmula 83 do STJ: “Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida”. Nesse sentido:

 
“AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
DECISÃO DE PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO
ESTRITO. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. MOTIVO FÚTIL,
EM DECORRÊNCIA DE CIÚMES. IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. NÃO
INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DO REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 1. A questão veiculada no
recurso especial não envolve a análise de conteúdo desta
natureza, mas, sim, a verificação da ofensa aos arts. 121, § 2º,
II, do Código Penal e 413, § 1º, do Código de Processo Penal,
matéria eminentemente jurídica, pois, porquanto, no que diz
respeito ao tema proposto, havendo indícios da presença da
qualificadora do motivo fútil, não poderia o Tribunal de origem
fazer juízo de mérito, usurpando a competência exclusiva do
Conselho de Sentença. Não se configura, portanto, a hipótese
de aplicação da Súmula 7/STJ. 2. Na hipótese em que
elementos fáticos estabelecidos na origem firmam dúvidas
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acerca da existência da qualificadora, esta Corte considera
adequado o restabelecimento da pronúncia, a fim de que o
tema seja submetido ao Tribunal do Júri. 3. A exclusão das
qualificadoras na decisão de pronúncia somente é possível se
manifestamente improcedentes, sob pena de ofensa ao
princípio da soberania dos  veredictos. [...] Cabe ao tribunal do
júri, considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir se
o ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se
caracteriza motivo fútil ou torpe (AgRg no AREsp n. 1.791.170
/SP, Ministro João Otávio De Noronha, Quinta Turma, DJe 

). 4. Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp28/5/2021
1937506/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe , g.n.)22/02/2022 03/03/2022
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO. RECURSO MINISTERIAL PROVIDO PARA
RESTABELECER A QUALIFICADORA DA MOTIVAÇÃO FÚTIL
RECONHECIDA NA PRONÚNCIA. DESNECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO FÁTICOPROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Incidência da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça? STJ afastada ante a
demonstração de que o pleito ministerial de restabelecimento
da qualificadora da motivação fútil poderia ser analisado a partir
de revaloração do quadro fático delimitado pelo próprio acórdão
proferido pelo Tribunal a quo. 1.1. "Cabe ao tribunal do júri,
considerando as circunstâncias do caso concreto, decidir se o
ciúme pode qualificar o crime de homicídio e ainda se
caracteriza motivo fútil ou torpe" (AgRg no AREsp 1791170/SP,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ). 2. Agravo regimental25/5/2021 28/5/2021
desprovido.” (AgRg no REsp 1893184/PR, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em ,19/10/2021
DJe , g.n.)25/10/2021
 
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL E RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS POR MOTIVO TORPE,
EMPREGO DE MEIO CRUEL E COMETIDOS MEDIANTE
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS VÍTIMAS E
TEVE OBJETIVO DE ASSEGURAR A IMPUNIDADE EM
RELAÇÃO A OUTROS CRIMES. FURTO  QUALIFICADO
PELO CONCURSO DE PESSOAS. MATERIALIDADE
COMPROVADA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. (...)
EXCESSO DE LINGUAGEM NO ACÓRDÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO
ACÓRDÃO QUANTO À ADMISSÃO DE LAUDO PERICIAL
CONTRAPOSTO POR DOCUMENTO ELABORADO POR
OUTRO ÓRGÃO DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL,
COMO INDÍCIO DE PROVA. COMPETÊNCIA SOBERANA DO
TRIBUNAL DO JÚRI PARA AVALIAR, QUANTO AO MÉRITO,
QUAL DOCUMENTO DEVE PREVALECER. ALEGADA
IMPOSSIBILIDADE DE COMUNICAÇÃO DAS
QUALIFICADORAS À RECORRENTE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO NA CORTE DE ORIGEM. AGRAVO
NÃO CONHECIDO. INTELIGÊNCIA DO ART. 1.034 DO CPC.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1. A decisão de
pronúncia é um mero juízo de admissibilidade da acusação; não
é exigido, nesse momento processual, prova incontroversa da
autoria do delito - bastam indícios suficientes de que o réu seja
seu autor e certeza quanto à materialidade do crime(...) 3. O
judicium accusationis constitui mero juízo de admissibilidade da
acusação. Assim, muito embora a decisão de pronúncia, dada
sua importância para o réu, deva ser bem fundamentada, sob
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pena de nulidade, nos termos do inciso IV do art. 93 da Carta
Magna, sua linguagem deve ser sóbria e comedida, a fim de
não exercer qualquer influência no ânimo dos jurados e ficar
adstrita ao reconhecimento da existência do crime e de indícios
de autoria. Nesse contexto, não há que se falar em excesso de
linguagem se o decisum se limitou a demonstrar a materialidade
dos delitos e a suficiência de indícios para a pronúncia(...) 8.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.” (REsp 1750906/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO
REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 12/02/2019 15/03/2019
, g.n.)
 
“AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL E NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER.
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. APLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ. CIÚME. MOTIVO TORPE. CONSELHO
DE SENTENÇA. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284 DO
STF E 7 DO STJ. PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NULIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. PRONÚNCIA E ACÓRDÃO
CONFIRMATÓRIO. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO
OCORRÊNCIA. CRIME CONEXO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS(...) 6. Uma vez
reconhecida a existência de prova da materialidade e de
indícios suficientes de autoria em crime doloso contra a vida, o
delito conexo, quando não é manifestamente improcedente,
deve também ser submetido à apreciação dos jurados, nos
termos do art. 78, I, do CPP. 7. Na hipótese, as cortes
antecedentes entenderam haver prova da materialidade e
indícios suficientes de autoria. Para afastar as conclusões do
Tribunal estadual - a fim de entender pela manifesta
improcedência da acusação quanto ao crime conexo, como
quer a defesa -, seria necessário o reexame de provas, o que é
vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ. 8. Agravos
regimentais não providos.” (AgRg no REsp 1720550/PR, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe , g.n.)15/06/2021 22/06/2021
 

À conta de tais fundamentos, DEIXO DE ADMITIR o
recurso especial." (fls. 855/856)

 
Nas razões do agravo em recurso especial, a defesa apenas aduziu que:
 

"A súmula 83 tem redação cristalina: Não se
conhece do recurso especial pela divergência quando a
orientação da Corte Superior se firmou no mesmo sentido
do Acórdão do Tribunal a quo. No entanto, não é essa a
hipótese dos autos.

O Recurso foi interposto com base no Art. 105, III,
“a”, da CRFB/88, por contrariar lei federal. O Recurso não
foi interposto com base no art. 105, III, “c”, da CRFB/88
(der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja
atribuído outro tribunal).

Nesse sentido, não foi o recurso interposto pela
divergência, afastando a incidência da súmula 83 do
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, invocada na decisão
de inadmissão." (fl. 179)

 
Contudo, não assiste razão à defesa.

Documento eletrônico VDA47058461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:51
Código de Controle do Documento: 06656427-9f7d-48fb-bd0e-3667a417cc22



Isso porque, "no que tange à alegação de que a Súmula n. 83 do STJ 'se limita
aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea c do inciso III do artigo
105 da Constituição Federal', vale salientar que esta Corte Superior é firme em
assinalar que 'o recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso
III, do art. 105, da CF, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se
em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ'(AgRg no
AREsp n. 354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado

(AgRg no REsp n. 2.126.748/SP, relator Ministroem , DJe de )" 26/4/2016 11/5/2016
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 4/9/2024

Assim, far-se-ia necessário que, nas razões do agravo em recurso especial,  a
defesa refutasse concretamente a argumentação do Tribunal  no sentido de quea quo
o acórdão recorrido não destoava da jurisprudência desta Corte. É dizer, a defesa
deveria ter demonstrado, se fosse o caso, que o entendimento das instâncias de
origem não representava a jurisprudência firmada do STJ.

A jurisprudência desta Corte determina que "[n]ão basta, para afastar o óbice da
Súmula 83 do STJ, a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar
que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ, com a indicação clara de

"precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada
(STJ, AgInt no AREsp 1.685.430/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, DJe de ).24/11/2020

Nessas condições, de fato, a defesa não impugnou um dos fundamentos da
inadmissibilidade do apelo nobre.

Conforme é cediço, a decisão que inadmite o recurso especial na origem deve
ser impugnada de forma específica, concreta, pormenorizada e integral, o que não foi
feito na hipótese dos autos.

Destarte, no caso, aplicável, por analogia, a Súmula n. 182 do STJ, que dispõe
ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de

. atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 83 DO STJ. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 182/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu de agravo em recurso especial, com base
na ausência de impugnação específica ao fundamento da
decisão agravada, que aplicou a Súmula 83 do Superior
Tribunal de Justiça (STJ). O agravante não se manifestou
de forma concreta e detalhada quanto ao referido
fundamento. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. A questão em discussão consiste em determinar
se o agravante impugnou, de forma específica e
pormenorizada, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial, em respeito ao princípio da
dialeticidade recursal, e se seria possível superar o óbice
previsto na Súmula 83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da dialeticidade recursal exige que a
parte impugne, de forma específica e objetiva, todos os
fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não
conhecimento do recurso. No presente caso, o agravante
não se manifestou adequadamente sobre a aplicação da
Súmula 83 do STJ, o que impede o exame do mérito
recursal (Súmula 182/STJ).

4. Para afastar a incidência da Súmula 83/STJ,
caberia ao recorrente apresentar precedentes deste
Tribunal que fossem contemporâneos ou supervenientes
àqueles mencionados na decisão agravada, ou ainda,
demonstrar distinção entre os casos. No entanto, tal
impugnação não foi realizada de maneira específica.

5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido
de que a ausência de impugnação específica a todos os
fundamentos da decisão agravada configura ofensa ao
princípio da dialeticidade, inviabilizando o conhecimento do
agravo. Além disso, a Súmula 83 do STJ é de possível
aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência
do STJ (AgRg no AREsp n. 2.519.147/DF, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca).

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.680.330/SC, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,30/10/2024
DJe de .)5/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO
POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E 83/STJ E 282/STJ NÃO INFIRMADOS
PELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência de impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento do agravo,
nos termos do art. 932, III, do CPC/2015; art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ,
aplicável por analogia.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83
desta Corte, o agravante deve demonstrar que os
precedentes indicados na decisão agravada são
inaplicáveis ao caso ou deve colacionar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na
decisão para comprovar que outro é o entendimento
jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência na
espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação
suficiente demonstrando que, para o STJ mudar o
entendimento da instância de origem sobre a questão
suscitada, não se faz necessário reexame de fatos e
provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.231.715/PB, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO DE TODOS
OS FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. MANUTENÇÃO
DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 

1. É ônus do agravante impugnar as causas
específicas de inadmissão do recurso especial, sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. Na hipótese, é acertada a decisão que não
conhece do agravo em recurso especial interposto, uma
vez que o agravante deixou de refutar, especificamente,
todos os fundamentos de inadmissibilidade, sobretudo as
Súmulas n. 7 e 83 do STJ. 

3. Para infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do
STJ, é necessário que a parte comprove, com
particularidade, que o entendimento desta Corte Superior
destoa da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, o
que não foi feito pelo agravante. 

4. São insuficientes, para rebater a incidência da 
Súmula n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a
apreciação do recurso não demanda reexame de provas.
O agravante deve demonstrar, com particularidade, que a
alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de
origem independe da apreciação fático-probatória dos
autos.

5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp n. 2.176.543/SC, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,21/3/2023
DJe de .)29/3/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0337415-1 AREsp 2.739.795 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00511698120248190001  202424701165

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRENDON ALEXANDER LUZ DA SILVA 
ADVOGADO : PETERSON VIEIRA GURGEL JUNIOR  - RJ235516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : ALESON CRISTIANO DE OLIVEIRA FONSECA 
CORRÉU : FABIO PIRINEUS DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENDON ALEXANDER LUZ DA SILVA 
ADVOGADO : PETERSON VIEIRA GURGEL JUNIOR  - RJ235516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245449818980128461@ 2024/0337415-1  -  AREsp 2739795   Petição : 2024/0088017-4  (AgRg)
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